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MOÇÃO Nº 169, DE 2021
Pela presente, venho aclamar à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo que se manifeste em Moção de Apelo ao Exmo. Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Rodrigo Pacheco, para inserir, no artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/1997, os integrantes das Guardas Civis Municipais e das Guardas Civis Metropolitanas.
As Guardas Civis Municipais são instituições públicas municipais, de caráter civil, uniformizadas e armadas, incumbidas da função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.
A segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. Assim, a criação das guardas municipais é garantida pela Constituição Federal, conforme disposto no artigo 144, §8º: “os municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”.
Dada a sua importância, são princípios mínimos de atuação das Guardas Civis Municipais, segundo o Estatuto Geral das Guardas Municipais - Lei nº 13.022/2014: proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; patrulhamento preventivo; compromisso com a evolução social da comunidade; e uso progressivo da força.
Conforme disposto no artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/1997:
Artigo 29: “O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:
VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade no trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, de policiamento ostensivo ou de preservação da ordem pública, observadas as seguintes disposições:
a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário;
b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz intermitente, deverão aguardar no passeio e somente atravessar a via quando o veículo já tiver passado pelo local;
c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência;
d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código;
e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão aplicadas somente quando os veículos estiverem identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente;
f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada somente quando os veículos estiverem identificados por dispositivos regulamentares de iluminação intermitente”.
As Guardas Municipais são importantes instituições de proteção ao patrimônio público municipal e aos moradores dos municípios, atuando, também, como auxiliares na segurança pública. Assim, tendo em vista a importância de atuação, justifica serem incluídos na disposição do Código de Trânsito Brasileiro, descrito acima, a fim de gozarem de certas prioridades no trânsito, para melhor desenvolvimento de suas atividades.
Tendo em vista que a competência para legislar sobre trânsito e transporte, definida constitucionalmente, é privativa da União, apelo a Vossa Excelência para que sejam realizados estudos e adotadas as providências necessárias a fim de inserir as Guardas Civis Municipais e Guardas Civis Metropolitanas no dispositivo citado acima.
Face ao exposto, entendemos que a legislação brasileira precisa ser alterada e, portanto, formulamos a seguinte Moção:
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Presidente do Congresso Nacional, Senador Rodrigo Pacheco, para que seja proposta alteração no atual Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503/1997, artigo 29, inciso VII, para inserir os integrantes das Guardas Civis Municipais e Guardas Civis Metropolitanas.
Sala das Sessões, em 24/6/2021.

a) Leticia Aguiar
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